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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. 1. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. AGRAVO NÃO 

CONHECIDO PELA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE POR AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE INADMISSÃO. RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES. 2. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO ART. 

1.021, § 4°, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO 3. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

INEXISTÊNCIA. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar especificamente 

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 253, I, do 
RISTJ; e 932, III, do CPC/2015. 
2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja a 

automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado 
caso a caso.
3. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica 

"litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012). 
4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.886 - SP (2019/0225937-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Michel Nemr contra decisão 

proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso 

especial, haja vista a ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão 

agravada (e-STJ, fls. 547-548).

Em suas alegações (e-STJ, fls. 551-560), o agravante assevera que 

houve sim impugnação à Súmula 7/STJ. Afirma que não foi utilizado nenhum 

parâmetro mercadológico apto a embasar os valores atribuídos pelo Oficial de Justiça 

aos bens que se pretende adjudicar. Sublinha a "necessidade de expertise para avaliar 

os bens que se pretende adjudicar do Agravante, diferentemente do alegado no bojo 

do v. acórdão Agravado, uma vez que, sendo estes forem adjudicados pelos valores 

apontados por Oficial de Justiça, sem a técnica necessária para a avaliação, o 

Agravante incorrerá em riscos de difícil reparação e danos incomensuráveis" (e-STJ, fl. 

558). 

Assim, postulam a reforma da decisão e o conhecimento do agravo para 

que seja provido o recurso especial.

Impugnação às fls. 563-572 (e-STJ), em que a parte agravada requer o 

não conhecimento ou o improvimento do presente recurso, a aplicação da multa 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 e a condenação do agravante às penas de 

litigância de má-fé.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 1. 

RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO PELA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DE INADMISSÃO. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. 2. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE 

MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4°, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO 3. LITIGÂNCIA 

DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar especificamente todos os 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 253, I, do RISTJ; e 932, III, 
do CPC/2015. 
2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja a automática 

condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica 

"litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" (AgRg 
nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012). 4. 

Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos do insurgente não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual merece ser mantida.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de 

que cabe à parte agravante, nas razões do agravo em recurso especial, trazer 

argumentos para contestar a decisão do Tribunal de origem que negou seguimento ao 

recurso, justificando, tese a tese, o cabimento do apelo especial, sob pena de 

incidência do art. 932, III, do CPC/2015. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
APLICABILIDADE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 932, III, DO CPC/2015.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela 
data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  -  Razões  de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que,  à  luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 
do STJ e aplicação do art. 932, III, do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 884.901/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 27/05/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO  
MONOCRÁTICA DA LAVRA DESTE SIGNATÁRIO QUE CONHECEU 
EM PARTE DO AGRAVO (APENAS NO TOCANTE À ALEGAÇÃO 
DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA) PARA  NEGAR-LHE  
PROVIMENTO,  APLICANDO,  NO MAIS, O ÓBICE DA SÚMULA 
182/STJ. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.
1.  Conforme a jurisprudência firmada no âmbito do Superior Tribunal de  
Justiça,  é  possível a incursão no mérito da lide pelo Tribunal local,  em  
sede de juízo de admissibilidade, quando necessária para análise  dos  
pressupostos  constitucionais  de  admissibilidade  do recurso  especial,  
sem que isso configure usurpação de competência, nos termos do 
enunciado n. 123 da Súmula deste STJ. Precedentes.
2.  É cediço que a ausência de impugnação específica aos fundamentos 
da   decisão  que  nega  seguimento  ao  recurso  especial  atrai  a 
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incidência  do  art.  544,  § 4º, I, do CPC/1973 (atual 932, III, do NCPC),  
e  a  aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula deste STJ. 
Precedentes.
3.  Não  é cabível, em agravo regimental, valer-se a parte agravante de  
razões  não  assentadas  no  agravo  em  recurso especial, com o 
extemporâneo  propósito  de demonstrar não ser aplicável o óbice que 
motivou a incidência do enunciado n. 182 da Súmula deste STJ. 
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 773.710/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 17/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REMUNERAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. SÚMULA 
182/STJ. 
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula 
182 do STJ. 
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar 
a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada; é necessário que a contestação seja 
específica e suficientemente demonstrada. 
(...) 
Agravo regimental não conhecido 
(STJ, AgRg no AREsp 327.657/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/08/2013) 

Assim,  a parte agravante deve, à luz da dialeticidade recursal, contestar 

motivadamente todos os fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso 

especial, não sendo suficiente a apresentação de afirmações genéricas ou em sentido 

contrário ao julgado impugnado.

In casu, constata-se que foram expostas, nas razões do agravo em 

recurso especial, afirmações em sentido contrário à aplicação da Súmula 7/STJ, mas 

não foi concretamente demonstrada a prescindibilidade do reexame fático-probatório 

para o acolhimento do recurso especial, notadamente por meio do cotejo entre as 

circunstâncias fáticas comprovadamente admitidas pelo acórdão recorrido e as teses 

desenvolvidas em suas razões recursais.

Desse modo, não houve, de fato,  impugnação específica ao enunciado n. 

7 da Súmula desta Corte, devendo ser mantida a decisão da Presidência que não 

conheceu do agravo em recurso especial.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 

Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou improcedência do 

agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
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do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso. 

Veja-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO NCPC. DECISÃO PUBLICADA A 
PARTIR DE 18/MAR/16. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7/STJ. 
NÃO CABIMENTO. RECURSO INTERNO. NÃO CONHECIMENTO 
OU IMPROCEDÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
ANÁLISE CASUÍSTICA. INOCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES. 
1. Nos termos do Enunciado Administrativo nº 7/STJ, "Somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC". 
2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso, sob pena de afronta ao próprio 
direito de petição, estabelecido no art. 5º, XXXIV, da CF. 
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
infringentes. (EDcl no AgInt no REsp 1480859/DF, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/04/2017, DJe 03/05/2017) 

Acerca da pretensão da parte recorrida de ver aplicada ao insurgente a 

pena por litigância de má-fé, constata-se que não merece guarida, pois, conforme 

entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica "litigância 

de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 

reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 

novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 

DJe 4/12/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.555.886 / SP
Número Registro: 2019/0225937-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21122649620188260000 1767/2014 17672014

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHEL NEMR
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
AGRAVADO : LORD MUDANCAS LTDA
AGRAVADO : LORD TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : GLAUCIA NEVES ARENA - SP074450

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MICHEL NEMR
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
AGRAVADO : LORD MUDANCAS LTDA
AGRAVADO : LORD TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : GLAUCIA NEVES ARENA - SP074450

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 17 de fevereiro de 2020
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